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CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÔES INICIAIS

Artigo 1.! - Definiçâes

Para o efeito do presente PROGRAMA DO PRCCEDMENTO. os seguLntes termos) qLlando utiUzados em letras

maiúsculas, têm o seguinte significado

a) CADERNO DE ENCARGOS — o Caderno de Encargos do Concurso.

b) CONCURSO — o Concuro Público n 1 / 2025;

cCON1RAIO ou EREr4
— o Cctat a celeb’ar a secbérrla ca acJoiração a efetja’ no âirbito do

Ccncusc PLbI’co;

c EkTIDADE A)JUYCANTE — Santa Casa da LV sercódia de Tonce a;

e) DR.3GAVA —o Pograa dc rc;ed 7lento;

3EcAS DO CONCURSO- as eças o Co,cursc, defi, cas no Arrigo S

g} PROJETO — os Projetos de Exe:ução de Er-pre tada de Obras de ez pcaço e ajmerio da capacidace

ca Creche istalaca no lrartápo cjul •zw c,de a, da Saita Casa Da sericórdia ce Tondela,

b} DO\C DA OBRA — Santa Casa ca LV se :á’d a de oce a,

PROPOSTA — O docu-ie—tc pelo qal o e’—pre tei’c man”estou ao cone da cora a vor:ade ce ccrtratar e

indicou as condições em que se dispunha fazê-lo;

E SCALIZAÇÃO — Empresas, seniiços e pessoal ces gnacos se c cro ca Obra pra eetLa a gestão cc Contato

e o acorpatrnerto Jireto os ea zação cos :ranavos;

k;’ EMPRITE RO — E,oesa ou gJso de erpresas conscrc acas a q.e’-i vier a ser adjjcicada a Emoreiraci No

caso ce tratar-se de gpc de empresas será semo-e e, apea. ‘epresertaco nor um cnefe ce grLpo.

Artigo 2.! - Objeto do Concurso

1 O pesrue rvcecfr-erto wé-con:auaI ce CONCURSO PÚSIJCO, sem publicidade internacional, te’- sor

cseto acu sição da €‘9oe :ada de ‘Obras de reqJa, icaço € aLier:o ca capacdace Da Crecne

instalada no Infantário Popular de Tondela’, da Santa Casa da Misericórdia de Tondela, de acordo com
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os traba hcs sefl dos, aatc sua espéc e, e anzdade e ccncições tÉcn cas de exccuço ro zpJao e

ro CA0RNC DE E\CMCOS.

2. O CONZRSO é desigrado po “Oc’as de reqial [icaço e ajmento a caacidade da ezr’e instalada

lon’an:á’iÜ ‘ola- de oice!a, da Santa Casa da V ser córd a de ose a’-

3.0 CONCURSO é cocuzdo Dor ur Zi couos:c scr 3 emccs eezivo e 2 sLplentes. csnforne !nc;:adc

no Mexo 1 ao presente 2RCGRÁVA DO OCEDlVEF\TC, do qal faz ate integrante.

Artigo 3,9
- Entidade Adjudicante e órgo que tomou a decisâo de contratar

A NIDADE ADJD CANTE ê a Santa Casa da M’sercórcpa de TodeIa, com sese na Av V seonje Ce

Tcnde a, 197, 3460-52E Torce a, como te eoe n 232 814 190 e o ercewço ce correio e etã co

geral@scmtonoe apt

2 A oecisào de corvalar fo :o’—asa pela Mesa Ad*istrat va ca ENI DADE ADiJD CANE na seqêflc a ca

deisesço ce lide março ce 2025, a qjal awovot. as peças o rocedi-ero sara efeitos cc pichcaço

no o da Reoo ica.

Artigo 4,2
- Preço Base

O preço máximo que a entidade adjudicarite se dispõe a paear pela execução de todas as prestações que

constituem o objeto do contrato é € 538.2a0,QO (quinhentos e trinta e oito mil e duzentos eurosLa que

acresce VA à taxa legal em vigor

Artigo 5,9
- Preço Anormalmente Baixo

1. Nos termos do disposto no n9 2 do artigo l32 do CCP, no se define as situações em que o preço de

uma proposta é considerado anormalmente baixo, para os efeitos previstos no artigo 71 do CCP.
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2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Santa Casa da Misericórdia de TendeIs, enquanto

ENTIDADE ADJUDICANTE, reserva-se ao direito de aplicar o que se encontra estipulado no nQ 2 do artigo

71 do CCP, caso tal se justifique.

Artigo 6. - Peças do Procedimento

O processo do CONCURSO é composto pelas seguintes peças

a) O Anúncio;

bi O ,reser’te PROGRAMA O PROCEDIMENO.

ci O CA)ER\O E ENCARGOS, c.e rck,i os PRCJETOS

Artigo 7)- Consulta e disponibilização das peças do procedimento

1 A ta—,i:açâo se seserte procedimento p-é-cor:ra:ja será e’eLaca a stafc’a eetá ca Ce

contataôo ooica ces enada Ac nGcv, ciwo—iveI a:ravés co sft o e e:róco httpsJ.acingov.pt

Z As PEÇAS DO CO\a,RSO p-ev stas no artgc a,zecr, são disonib 1 zadas e a NlDADE ADJJDIcANTE ‘a

plataforma eletránica, a partir da data de publicação do anúncio

3-Sem prejjízo co disposto ‘o 9mero a:eor, o sucorte íisEcc das ÇAS DO CO\CuRSC enccr:ra-se

oatete a sece da Santa Casa da M se cá-e a de Tonce a, 5 ta em Av V sconae de Tordela, 197, 3463-

326 Torde a, orde Dode 5e consitaco, crantc as -lo-as de exsecen;e (das 9—30 s 2—CO’ e das 14h

ás 16-I33, desce a cata es pjb icaçâc co rúnc o até à cata 1 mire de apresertaçào cas oopostas.

Wtigo 8.2 - Esclarecimentos relativos às Peças do Concurso

los i’teessados poder so’icita os esc arec me:os necessi os à boa co’precnso e i1:erpre:aço das

3AÇ 9Q CONCJRSO, os o ais dever se sol citacos. ao’ esc te, avavés ca plata’orna e e:rárica

identificada no artigo fl, dirigida ao árgão competente para a decisâo de contratar, dentro do primeiro

terço do praw fixado para a apresentação das propostas isto é, até ao dia 21 de março de 2025
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2. O ó-gão corpeterte Data a Decisão ce cot-ata- sede-á p-esta os escarechertos so ic tadcs, até ao

:e-”s do seg dc te-ço co vazo ‘xaco para a apresen:aço das prosostas, ou sea, até as o’a 28 de —arçs.

se 2025

3 Qardc as et!’ cações CJ 35 esc aecrnertos previstos no atigo 5C cc CC sear cor—jricado< cara

cc ‘azo es:aoe ec:do pai-ao efeito, o srazo xaco para a aø-esentação Das propostas deve ser ooogadc,

ro in mo, 50r perooD eqtiva crie ao do atraso ver “cedo,

4. O sazs fxaco nara a an’esertaço das propostas poce gaViente sr prorrogaco o&a :\IiDAD•c

ADJU) CANE cuanso, cevido ao se, vo u-e, as PECAS DO CONCURSO não possam serfor,ec cas rc prazc

prev:sto ‘o úrne-c anter DE

5. As decisões referentes à prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas cabem ao úrgão

cooetete sara a decisào de :ctratr,

6 Os esclarecvnentos, as -e:i’ cações e as oec sões re’ee-tes à prorogacão do prazo Ixado para a

aoese:a;s das otoostas são O’WOn’D 1 lacas na plata’orna e etó9 ca no saca e iutas à_ç ceras

peças do s’oced tento qje Se elcort’em patentes Daa consulta, :azelsG parte integrante -ss

mesmas e srevalecene some estas en- caso de tvegéicia, devendo se not casas a toces os

in:e’essados

Artigo 9. - Erros e omissões do Caderno de Encargos

1. No pnmeira terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem apresentar

ao árgão competente para a decisão de contratar, uma lista na qual identifiquem, expressa e

inequivacamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por si detetados.

2. Até ao terma do segundo terço do prazo íixado para a apresentação das propostas, o órgão competente

para a decisão de contratar pronuncia -se sobre os erros e omissees identiíicados pelos interessados,

considerando-se rejeitados todos os que, até ao nal daquele prazo, não sejam por ele expressamente

aceites, nos termos dc disposto na alínea b) do n9 5 do artigo 5O dc CO’.

3. Quando as retificaçôes ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento referidas no

artigo SO do CCP, independentemente do momento da sua comunicação, implicarem alterações de

aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação das propostas deve

ser prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até

à comunicação das retificações au publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões.
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4. As decisões referentes à prorrogação de prazo referidas no ponto anterior cabem ao órgão competente

para a decisão de contratar.

5. As listas com a dentificação dos erros e omissões detetados e as decisões referentes à prorrogação do prazo

fixado para a apresentação das propostas são disponibiliiadas na plataforma eletrônica indicada e juntas

às demais peças do procedimento, fazendo parte integrante das mesmas e prevalecendo sobre estas em

caso de divergência, devendo ser notificadas a todos os interessados.

Artigo 10.2 - lnspeç5o do Local dos Trabalhos

1. Os interessados podem, mediante pedido escrito dirigido ao árgão competente para a decisão de contratar

da ENTIDADE ADJUDICANTE, inspecionar por sua conta e risco os locais de execução das obras para a

elaboração das suas propostas, devendo inteirar-se dos condicionalismos locais que influam no seu modo

de execução, não podendo em caso algum, invocar a ausência dos aludidos reconhecimentos ou estudos

para condicionar ouvira alterar o preço da obra.

2. Os concorrentes que efetuarem os estudos e/ou reconhecimentos referidos no número anterior) fazem-no

em nome do Dono da Obra, sendo da sua responsabilidade restabelecer o terreno na situação em que se

encontrava, bem como o pagamento de eventuais indemnizações por prejuízos causados com os referidos

trabalhos.

3. Os elementos disponíveis do local dos trabalhos constam das presentes PEÇAS do CONCURSO. Têm carácter

meramente informativo e não vinculativo, não sendo por isso de aceitar quaisquer reclamações sobre

eventuais deficiências, erros ou omissões encontradas.
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CAPÍTULO II - DOS REQUISITOS A QUE DEVEM OBEOECER AS PROPOSTAS E A
RESPETIVA ENTREGA

Artigo 11. - Documentos da Proposta

1. A proposta deve ser constituída peJos eguintes documentas, contendo cada um, uma folha de rosto com a

respetiva identificação:

a DecFaração prevista na alínea a) dc n9 1 dc artigo 57Q dc CCP {declaraço do concorrente de aceitação

co co—reLdc do CADER\O DE ENCARCOSL e!abcraca em confc cade com o mojelo constante co

Anexo lIao p’ese9te RDCMA DO PSOCE)IVEVO, cc q_ai ‘az pa’te ntegante,

b caso c cor:c1en:e se,a Jm agrjsaP’to, urna aeclaraçãs segrsD o rodeIo do Arexo az s’eser:e

PROGqAMA 30 PROCEDIMENTO, co qja faz Darte r:egrar’te;

c) Vasa esu’-o cc— a rcaçãc Dos 0eç35 prce’ares e cc preçc :cta pr000s:o paa a EMPRE lADA

segrrdo a oganizaço do ‘aoa resuic cos taoaIros corrido no ROEO;

c} L sa dos oreços ritários, awesertacos em Eros com cuas tasaç oecimais, sa’a casa artigo do mapa

se ourticades se trabalho co 3OEC, elasoraca em coi’’o’cade come mocelo censtaxe do Aexc

IV ceste 3ROGRAMA DO PROCEDiVE\0, co ota1 ‘az parre itegrafltc A ista será accmoarbaoa co

resoetvc ficne ro ornát co em onato ‘EXCE.”, ccnto’me rodeio ca 2 a;afo’ra A: rGcv,

devidamente preenchido e permitindo a sua utilização sem restrições de cálculo,

e) Plano de trabalhos preiiniirar, Que ‘rtegra o cronograma de atividades a análise de risco, o mapa de

ativ caces, osa aros se ro-de-obra ec prientos e -‘a:e’ ais e o p aio de oaga’ertcs, elaocradcs

se acorco com o Anexo V oeste PROGRAMA DO ROCED VEVO, co qaI ral saie intega’te;

f) Veriária des:r tiva e ,stf cat va do plro de traba hos sel ri’ar «nicado na aílea ‘te-or;

gi Plao de gestáo sa quaiidace wel Ti rar, esentaco er ccifom cace cor o Arcxo VI deste

PRCCAMA DO DROCEO MENC, ao cal ‘az saie ntegate;

De: aração do cc9covete, suaco cors:i:Aco 3sF ,ma ca empresa, cue mencione os trabaihos a

efetLa- er casa uma das suLcatesr as e o espetro va Or e, r’ataico-se cc Lr. ag’nanei;:o de

e’resas. a nda a cpart çãc dos trabaVos a e’etuar Dor casa emp’esa, e, se or o caso. ceclaraçôcs cc

ZC’DÇC’ 550 sssc tas se o concorre-te e par caça ffl dos suberrpre te-es, cc acodc com o

estac€ec cc rc n. 3 cc prese9te artigo. lént.ca 3ectaraçz será apresentaca qancc se ta:ar cc

agrupamentos de empresas,
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*
Oeclaraço oe:a q.a o corcorre;:e se rc’promete a apresentar, e case oe aC .d;zaçãc e no prazo

f xado no CADERC DE E\cARGOS. o dese9vo v.men:o prá:ico cc Faro cc Segranca e Saúde para a

fase
de excctçe na obra,

j) Documco cescreenco as medicas a tomar paa a nn iiiaçãc dos rroactcs negativos ros portos

c:icos ca EM nara os tra nalros srevistcs;

k) Dcc entc cesc’everdc as sc!uções coflstrutivas prevtas e muco de oesenvolv me:o aos trabalhos,

terdc e,— vista a ,r n n zaço co temo ce nterrtsçâo do unc camento do aLal sste’la;

1) DocLme’:o descevenco as ed das ce mm — zaçâo aos moactes na cVc açO oacviár a a ter er”

conta dura:e a execço dos traba bcs e as mecidas a toma- paa ra ‘áoca eposço cc estado ihal

cos arrLa’letcs, 3em como as medicas rn miadoras de oLtos inpactes regativos (pcevas, rumos,

etc),

ri ohas de Cara:terist cas e celcorrente ceverá preercher as folhas de carateríst cas apresentadas

juntamente com o PROEO DE EXEEJÇÃO. E— co9tto cci as olnas cc caraterst cas, O concor-ente

poderá apresenta’ ¶ocos os scc.. ‘entcs que entencer necessá os à crate zaço cos eclJpa9ertcs

e etornecâncos elét’ :05 e e et’ór cos) e mate ais a aplicar. Todas as acas e/ou fabica9tes téi ce

se exo mctaaas sem amo gumnades nas propostas dos co-corentes. Se-á aceite, sem ateraço cc peÇo

ritár o, a ndmcaço ce. no máx no Vês Í’iacas se’do flue nesse caso ceve’âo ser preerchidas paa

tocas as marcas o’opostas as ‘espenvas fcl,as de ca-atest cas Cabe-á ao Dcro da Obra a se eço se

marcas que pretede rs:alar la oera Não e aommssíve a no cação de ma’ca eqivalete

n Cjrrmc,L V:rge dos té:n ccs que rão ficar ‘esoonsáve s pela O reção écn ca ca Obra e sssctvas

eclaraçes ce aceitação, elaboracas de acordo co” o Arpzc X oeste ROGRAMA DC PPOCED.IMENTC

cc. cal ta1 pa’te ntegar:e

2. Para elaboração do plano de trabalhos os concorrentes devem considerar que a consignação será efetuada

sessenta dias após o ato público da abertura das propostas. Esta indicação não vincula, de modo nenhum,

o DONO DA OBRA destinando-se apenas a conFerir ao plano de trabalhos uma referência objetiva, que

permitiri aferir os meios oferecidos por cada concorrente e comparar os respetivos programas.

3. As declarações sob compromisso de honra mencionadas na alinea h) do n 1 dc presente artigo devem ser

acompanhadas dos certificados de classificação de empreiteiro de obras públicas, ou dos certificados de

inscrJçâo em lista oficial de empreiteiros aprovados (ou respetivas cópias autenticadas), com as

carateristicas indicadas no Artigo 21° deste PROGRAMA DO PROCEDIMENTO, consoante as situações. Deve

ainda ser indicado o nor,le e o endereço do(s) subempreitefro(s) e a titularidade dos respetivos certificados,

bem como o valor e a natureza dos trabalhos a realizar.
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4. Na elaboração da oaó de nagar-eitos, ouros ma cmse taca estiver sevista a t Izaco cc mais co

cue urna (ármu a dc rev são de preços, o cororrelze deverá asresenta esse r ano snc’vid oc pe 05 /4
aos Ocais se apica caça urna cus f&nulas previstas. / /

3. Os corccrrelres pcdeo anca 1s:uir as esuet vas uopc5tas cor caisqer outros eieentos :é:riccs

cue gJem Lte s pra o coo e:o csc aretrnerto cas suas poocstas, ioeaca,ente elenentos ce

no qje-1 cond•çaes esnec as de exeouçãc ca MRlTA4 e ob gacões ao: nas cue pretericam

assun r cc mcco a gaa-:ir a -,ais aceqada execução e progresso 005 traoa 905, flo cevesc, em

rerhji caso, esses eleentos cor:rar’ar o est pulaco —este ROGRAMA DC DROCEDIMENTO e o

CADERNO DE ENCARGOS

Artigo 12.R - Modo de apresentação da Proposta

1 Os cs:me:os Que costtue- a RQ35TA são apreseltados cireta’erte na p ataorma cletrãriica

re”c claca rc Anigo 7.

2 lodos os docjentos carregados na o ata’orra e etró’ica ric:u ndo os dcc,ientos ci.e corstte- a

PCPOSTA, seve’ão ser assnacos eIet-oicarente -ed alie a zação ce certifoacos cc assinatra

ele:rón ca qa if saca, los termos co J.sposo —o artigo 522, 1 cc CCP e a’t go 542 do :•ec-etc-.e

n 961201S, de 17 de agosto.

3. 0s :heircs cevm eS oeta. DS SegLrtES fcra10s.

a) Os documentos das aflrieas c) e d) do n2 1 do Arti€o 11.9 devem estar no formato MS Excel ou

eqL,ivalente,

b) O documento da alínea e) do Ç ide Artigo 11 Ç deve estar no formato MS Projectou equivalente;

c) Os documentes das restantes alíneas do n9 ido Artigo 11.2 devem estar no formato Adobe Acrnbat

Reader ou equivalente.

4. Os documentos da PROPOSTA indicados no n2 ido Artigo 112 serão obrigatoriamente redigidos em língua

portuguesa. Poiém, quando, pe’a sua própria natureza ou origem estiverem redigidos noutra língua, deve

o concorrente fazê-ros acompanhar de uru dos seguintes documentos:

a) Tradução devidamente legalizada;

b) Tradução não legalizada, mas acompanhada de declaraço do concorrente nos termos da qual este

declare aceitar a prevalência dessa tradução no legazada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os
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respetivos orignais. Quando se trate de catálogos, folhetos ou brochuras que compEementem a

informação contida nas folhas de caraterísticas, esses documentos podero ser apresentados em inglês,

francês ou espanhol.

;5. Os documentos referidos no n 1 do Artigo 11 devem ser redigidos sem rasuras ou palavras riscadas,

sempre em letra datilografada ou processada informaticamente de tamanho no inferior a li pt, devendo

cada um dos documentos das alíneas referidas ser assinados na sua última página pela pessoa ou pessoas

com poderes para obrigar o concorrente.

6-No caso de o concorrente ser um agrupamento de empresas, os documentos referidos no n ido Artigo

i1 devem ser assinados pelo representante comum, caso em que deve ser junto à declaração, os

instrumentos de mandato emftidos por cada um dos membros ou, não existindo este, por todas as pessoas

com poderes para obrigar todas as empresas que o compõem.

7. Os documentos podem também ser assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-se procuração

que confira a este último, poderes para o efeito ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada.

8. A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entregue aos

concorrentes um recibo eletrônico comprovativo dessa receção.

Artigo 13. - Prazo para a apresentaflo da Proposta

1. A PROPOSTA será entregue até às lGh3Om do dia 4 de abril de 2025, através da plataforma eletrônica

indicada no n ido Artigo 7.9.

2. Não serão admitidas, em caso algum, as Propostas entregues depois de terminado o prazo fixado no n9 1.

3. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a PROPOSTA não possa ser

apresentado através da plataforma eletrônica, deve ser encerrado em invólucro opaco e fechado,

respeitando o disposto nas alíneas a), b) e c} do n9 5 do artigo 62 do CCP.

Artigo 14. - No admissâo de Propostas variantes

Não é admitida a apresentaço pelos concorrentes de propostas variantes.

12/45



Artigo 15. - Prazo de manutenção das Propostas

O concc’rerte é obrigaso a marr a sja c030s:a D elo praz: de 66 ses5e:a e se s Cis, ctdos c c:a

da termo do prazo fixado para a apreserftaçáo da PROPOSTA.

2. Se os concorrentes nada requererem em contrária dentro dos 8 (oito) dias seguintes ao termo do prazo

previsto rio número anterior, considerar-se-á o mesmo prorrogado por mais 44 (quarenta e quatro) dias.

3. Todas as empresas agrupadas so responsáveis, nos termos do número anterior, pela manutenção da

PROPOSTA que apresentem.
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CAPÍTULO III - DA ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

Artigo 16. - PubIicaço da lista dos concorrentes

No dia imediatamente seguinte ao termo do prazo fixado para a apresentaçào das propostas, o Júri procederá

à publicitaçâo da lista dos concorrentes ria plataforma eletránca utilizada pela entidade adjudicante, nos

termos do disposto no artigo 1389 do CCP.

Artigo 17. - Causas de excIuso das Propostas

As Drop:-s-s são ec ucas rcs tecs prev SCS 90 Códgo aos Cer:ratcs b icos

Artigo 18. - Análise das Propostas

1. As P-opostas apresertadas cs terras co Ar: go 1: so segj darerte ana sedas pelo jLr do CO\CuRSO.

2. No caso de se verificarem incongruências nos elementos das Propostas, aplicam-se as seguintes regras de

prevalência -

a) O prccto das cuarticaces se z-aoavos do RCETO peics peços .n tários de ra

(aprese:acos segundo a a’ínea a dc 99 Ido Aigo I1 nreva ece sobres oreço indicado no cosre:o

refrico 92 aCnea c) do n Z ao Art go ll oj sobre q,alcuer oJtro preço iaicado na PRCPOSTA;

b: Os preços unitários aDeentacos com na•s co cie duas casas cec mais seào aedcncaaas à cntés ma

superio qado a rr lésrna fo speor ci gual a 5;

c) Os orazos rdicacos o Uarz ce raba ho, pcl minar aorcsertaco scg.,ndo a alrea e) do ri9 Ido Ar: go

I9 ,revale:er wbre qlquer cuvo prazo i9jicado em qia qer cocjnenro de ur’a

3 Decor-cas a ará ise e avaliação das sroaos:as, o Cri do CCNCJRSO elabora Lm ‘ea:óo cei9i’ar

fLrca’1crtauv, oce9arac as arosostas de acordo com a crilériÕ cc ad je :a;c previs:o no Arigo 2C.

. ø júri do CONCURSO deve propor, no niesmo relatório, a exrluso das Propostas nos termos do artigo

anterior.
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Artigo 19. Esclarecimentos sobre as Propostas

O jiri dc CO\C.. RSO 30Ce pedV aos corcDreues s.aiscLer esclaeci’ientos sobre as ,c,ostas acesertaoas

que considere necessários para o eeeito da anáhse e da avaliação das rrlesmas, nos termo do artigo 72 do

Código dos Contratas Püblicos

Artigo 20.2 Critério de adjudicaçâo

1. A adjudicação é feita de acordo como critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade

monofator nos termos da alínea b) do n9 1 do artigo 74 do CCP, onde o preço é o único aspeto da

execução do contrato a celebrar.

2. A entidade que preside ao CONCURSO reserva-se o direito de no adjudicar a EMPREItADA a qualquer dos

concorrentes caso as condições apresentadas por estes não lhe sejam favoráveis, ou os projetos no

obtenham as aprovações necessárias das entidades competentes.
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CAPÍTULO IV - DA HABILITAÇÃO L DA PRESTAÇÃO DA cAuçÃo

Artigo 21. Documentos de habiIitaço

1. O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de notificação da

decisão de adjudicação, os seguintes documentos de habilitação:

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do CCP, nos termos da alínea a) do n9 1

do artigo 8l do CCP (ANEXO VII) ao presente programa do concurso, do qual faz parte integrante;

b) Documento comprovativo de que não tenha sido condenado por sentença transitada em ju’gado por

qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional, no caso de pessoas singulares, ou, no

caso de pessoas coletivas, não tenham sido condenados por aqueles crimes a pessoa coletiva ou os

titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência, e estes se encontrem em

efetividade de funções;

c) Documento comprovativo de que tenha a sua situação regularizada relativamente a contribuições

para a segurança sociaL em Portugal ou, se for o caso, no Estado deque sejam nacionais ou no qual

se situe o seu estabelecimento principal;

d) Documento comprovativo de que tenha a sua situação regularizada relativamente a impostos

devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu

estabelecimento principal. Em alternativa à apresentação deste documento, o concorrente pode

apresentar uma declaração onde ndique que permite a consurta da sua situação tributária por parte

da ENTIDADE ADJUDICANTE (NIF do Adjudicatário: 501 082 921) no sítio da Internet das declaraçâes

eletrónicas;

e) Documento comprovativo de que não tenha sido condenado por sentença transitada em julgado por

a’gum dos crimes indicados na alínea h) do n9 ido artigo 559 do CCP, se entretanto não tiver ocorrido

a sua reabilítação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas

coletivas, não tenham sido condenados pelos mesmos crimes a pessoa coletiva e os titulares dos

órgãos sociais de administração, direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em

efetividade de funções, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação;

f) Alvarás ou os títulos de registo emitidos pelo Instituto da Construção e do Imobiliário) 1. P,, contendo

as seguintes habilitações necessárias à execução do contrato pelo adjudicatário ou por empresa do

agrupamento adjudicatário:

Mínimo Classe 3.
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g) Alvarás ou títulos de registo da titularidade de subcontratados para efeitos da verificação das

habilitações referidas na alínea anterior, desde que acompanhados de dec[aração através da quaF

estes se comprometam, incondicionalmente, a executar os trabalhos correspondentes às habilitações

deCes constantes;

h) Nos casos em que o valor do contrato a celebrar determine a sua sujeição a fiscalização prévia do

Tribunal de Contas o órgão competente para a decisão e contratar deve solicitar ao adjudicatário a

apresentação de um plano de prevenção de corrupção e de infrações conexas, salvo se este for uma

pessoa singular ou uma micro, pequena ou média empresa, devidamente certificada nos termos da

lei.

2. No caso de os documentos de habilitação estarem em língua estrangeira, devem ser acompanhados de

tradução devidamente legalizada.

3. Sempre que haja dúvidas sobre o conteúdo ou autenticidade de qualquer documento que tenha sido

apresentado, pode ser exigida a exibição do original ou documento autenticado para conferência, dentro

de um prazo razoável fixado para o efeito, não inferior a cinco dias úteis.

Artigo 22•g
- Adjudicação de Proposta apresentada por um agrupamento

1. Se a adjudicação recair em PROPOSTA apresentada por uni agrupamento, as entidades que o compõem,

depois de lhe ser notificada a adjudicação, mas antes da ceFebração do CONTRATO, devem associar-se

juridicamente na modalidade de Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária, nos termos

do disposto no Decreto-Lei n9 231/81, de 28 de julho.

2. O contrato de consórcio deve indicar a empresa que exercerá as funções de líder de Consórcio, devendo

ser-lhe conferidos, no mesmo ato, e por procuração, os poderes a que se referem as alíneas no n9 ido

artigo 149 do Decreto-Lei n2 231/81, de 28 de julho, e ainda os poderes especiais para receber da entidade

contratante, e delas dar quitação, quaisquer quantias que devam ser pagas às consorciadas em execução

do CONTRATO.

3. A falência, dissolução ou inabilitação judicial do exercício da atividade social de qualquer das entidades

constituintes de um agrupamento ou de um consórcio acarreta a exclusão deste, seja qual for a fase em

que o CONCURSO se encontre, se o agrupamento não proceder à sua substituição de acordo com o que se

dispõe no ponto seguinte, no prazo de 22 (vinte e dois) dias úteis a contar da data do início do respetivo

processo de falência, dissolução ou inabilitação udicial.
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4. Qualquer alteraçáo na composição do agrupamento ou consórcio terá de ser autorizado pelo DONO DA

OBRA, sob pena de exclusão do agrupamento do CONCURSO. Para o efeito, o agrupamento deverá

apresentar, por escrito, na sede do DONO DA OBRA requerimento para a sua alteração, assinado por todas

as entidades constituintes, incluindo a renunciante, a que a substitui e o motivo da substituição.

Artigo 23. - Caução

1. Para garantia do exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais, o adjudicatário deve

prestar uma caução em beneficio da ENTIDADE ADJUDICANTE, no valor de 5% (cinco por cento) do preço

contratual, calculado com base na lista de preço unitários e mapa de quanfldades de trabalhos do projeto,

e com exclusão do imposto sobre o valor acrescentado.

2. A caução deve ser prestada no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de notificaçâo da decisão de

adjudicação, sob pena de a adjudicação caducar, de acordo com o disposto artigo 9l do CCP.

3. A caução referida no número anterior deve ser prestada por depósito em dinheiro, conforme modelo

constante no Anexo VIII ao presente programa do concurso, ou em títulos emitidos ou garantidos pelo

Estado, ou mediante garantia bancária autónoma e irrevogável e à primeira solicitação, ou ainda por

seguro-caução à primeira solicitação, conforme escolha do adjudicatário.

4.0 depósito em dinheiro ou em títulos será efetuado em Portuga em qualquer instituição de crédito, à

ordem da entidade que for indicada pela ENTIDADE ADjUDICANTE, com a indicação do fim a que se destina

5. No caso de o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, a qual é apresentada de acordo

com o modeFo constante do Anexo IX ao presente programa do concurso, deve apresentar igualmente um

documento pelo qual um estabelecimento legalmente autorizado assegure até ao limite do valor da caução

o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela ENTIDADE ADJUDICANTE em virtude do

incumprimento das obrigações a que a garantia respeita.

6. Se a caução for prestada por seguro-caução, a qual é apresentada de acordo com o modelo constante do

Anexo X ao presente PROGRAMA, o adjudicatário deve apresentar a apólice, pela qual a entidade

legalmente autorzada a realizar esse seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de

satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela ENTIDADE ADJUDICANTE em virtude do

incumprimento das obrigações previstas no CONTRATO.

7. Se o adjudicatário não prestar a caução no prazo referido no n 2 e não tiver sido impedido de o fazer por

facto justificativo que lhe não seja imputável, a adjudicação caduca,
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8. Em tudo o demais não indicado neste artigo é aplicável o disposto nos artigos 88 e seguintes do Código

dos Contratos Púbi ices.

9. Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontuar cumprimento das obrigações

contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais f /
previstos é deduzido o montante correspondente a 5%.

10. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos emitidos ou

garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos para a caução.

Arfigo 24. - Minuta do Contrato

1. Com a notificaço da decisão de adjudicaço, o órgo competente para a decisão de contratar notifica o

adjudicatário da minuta do CONTRATO aprovada, através da prataforma eletrônica identificada no artigo

2. O Adjudicatário deverá pronunciar-se sobre a minuta do CONTRATO no prazo de 5 cinco) dias úteis,

subsequentes à sua notificação, findo o qual, se o não fizer, se considerará aprovada a mesma minuta.

3. Caso o adjudicatário recorra a subempreiteiros, deve depositar junto do Dono da Obra, previamente à

ce[ebração do CONTRATO ou ao início dos trabalhos, consoante se trate ou não de autorizações necessárias

para a apresentação a CONCURSO, as cópias dos contratos de subempreitada que efetue. Estes contratos

devem obedecer ao disposto na Cláusula 49 do CADERNO DE ENCARGOS.
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CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS

J.p1
Aigo

259 - Encargos dos concorrentes

ccas ss ss5Jssas neen:es à eIabraçãc e apresertação das pr000szas, à orestaço da caçc e à celebaçào

do CONTRATO corst tei ercargo cos resetivcs corcorrrtes.

Artigo 26.2 - Legislação aplicável

‘, tno o oje fc omisso lo oesente POCAN’A tse’vr-se-á o cisposto no Códg dos Corratos Pú2 ic:s,

s.a redação a:ja.
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Anexo 1.

C0MP0SIçÂ0DOJÚRI

Nos termos do n2 1 do artigo 67 do Código dos Contratos Públicos, foram nomeados como membros do júri

do procedimento pr&contratual de Concurso Público para a Empreitada de Obras de requaIificaço e

aumento da capacidade da Creche instalada no Infantário Popular de Tondela, da Santa Casa da

Misericórdia de Tondela”:

1. Membros efetivos:

Luis Conzaga Tenreiro da Cruz

José António Oliveira Dias

Rui Jorge Ribeiro Martins

2. Membros suplentes:

Ricardo Jorge Vicente Carvalho

Cracinda Comes do Carmo Almiro e Castro

4
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Anexo II.

DECLARAÇÃO DE AcEITAçÃo co CONTEÚDO DO CADERNO DE ENCARGOS

(a que se refere a slinea a) do n ido artigo 579 do CCP)

— nome, número de documento de identificaço e morada), na qualidade de

representante legal de (1) (firma, número de identificaço fiscal e sede ou, no caso de agrupamento

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeita conhecimento do

caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de

________________________

(designação ou referência ao procedmento em (alisa) e, se for o casa, do caderno

de encargos do acorco-q.aoro aplicável ao prccecimentc, declara, soo co’”prDmiss te Cfla, qe a sua

esresentaoa 2) se obriga a executar o referico cont-ato er- cc.nfoicade Com O cor’teúco do enc cnaco

cacerro de ccargcs. re at va’iente ao sual dcc dc ta. sem eServa, todas as suas c ásas.

2— Dcc ara tanoém ce executa o re’e’.do ccrtrato nos terros Drevistos res segu.ntes docjn’et,

qe junta em anexo 3):

a

3 — Decara ahca qe e9,,c a a foro espe: a; e se s.oínete, em tido o Que resoeitar à execção 00

refer:do cofltrato, ao d socso ia egislaçãc oo;:gcesa aplcãvel.

4 — Mas declara, sob ccpomisso de horra, ue não se enconi-a e’ eiu’9a cas si:ações

previstas no n ido artigo 559 do Código dos Contratos Públicoç.

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante

c caso, a cxc usào da proposta apresetaca o, a cacuc dade da adudicaço oe evenLal—’ete 500e ela recaia

e COStiu ccntraodenação -‘i, to grave. ros termos dc rtgc £569 do Cócigo cos Contratos Lb icos, a qal

coce ceter—iirar a ao.icaço da sançc acessória de pr.vação co d re o de part cioa, como cardidato, cc’’o

co:orrete ou comc ‘error: se agrupateto cancicato ou conco: eite, em qjalque proced’,er:c acorado

sara a fo’aço de cortra:os pbl cós, sem wej,izo da sart o paçãc à e—:icade comoete:e para efeitos se

occedimerzo ciniral.

Apl:v:I apenas a cor.correntcs cuc sc;am pçssoas c0e(tvas

2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir expressão s ua repreentada.

3 Enumerar todos os documentos que consiltuen, a proposi a, para aI cm desia declaração. no termos dó disposto na lineas b;. e)

e d) do n 1 e nos 1052 e 3 do artigo 5’r.
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5 — Qanc a ent flade aCuC ca-re sol :itr, o conzo--e9:c ooiga-sc, os teos dc cissosto no aigo

81. de Cácgo aos Co’ura:os PtL1 cos, a apresentar os occrre—:os comprovatvos se cue ro se ecorita ias

5:tuaÇões flrevistas las alneas , a), e) e ) dc içoar go 559 co r&ericç Các•go

7 — O ccc arantc te’ a nca p ene cotec rerto de que a no asresetaço dos docreitos

se ictacos nos termos co imeo 3111ev O’. o’ mo: vc qe lhe seja rputável, ceterrn!r caduc daue c

aa,uc cação qc evcncuaHen:e recaia sare a scsosta apresentada e cc—stt, contraordera;ão mito crave.

-ias :e-’-’os ao arleo 256. dc Cád gc dos Co—tratas a qua sade ce:e--n na a az icaçc ca sarçc

acessór a ce privação dc dfre:o oe part cisar, como cano dato, corro corzceite ou corno rnerbrc de

agrupa’’erzc za”diaatc o. ccncc’ci:e, e’ qja quer poces ‘er:o acoaso Dara a ‘oraço de csntra:os

pbicos, ser pe. zo da partia paçc à e,’ricade woe:erte Dara efeitos de pro:ed retc crimha.

local), data), (ass natura L:

4 Nos tcnnos da disposto tios nos 4 eS do artigo 57
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Anexo III.

DEcLARAçÃo PARA A IDENTIFICAÇÃO DE AGRUPAMENTOS

________________________________

(Identificação dos representantes legais das empresas constituintes do

agrupamento), tftulares dos bilhetes de identidade n°5

_______________

na qualidade de representantes legais

de

_______________

tendo tomado conhecimento das condições estabelecidas para o “Concurso Público da

Empreitada de

___________________________,

declaram, sob compromisso de honra que, em caso de

adjudicaçâo, se constituiro em consórcio externo em regime de responsabilidade solidária, em que a

constituiço do agrupamento será a seguinte:

N. de N. de % participação no
SedeEmpresa

Telefone Fax agrupamento

Mais declaram que o âmbito da participaçâo de cada empresa nos trabalhos da empreitada é:

Declaram ainda que se assumem solidariamente responsáveis pelo perfeito e pontual cumprimento de todas as

obrigações assumidas no âmbito do presente CONCURSO, que aceitam a exigência de autorizaçào prévia da

_________________________

para efetuar qualquer alteração na composição do agrupamento ou na sua

liderança ou ainda nos dados fornecidos nesta declaraço, sob pena de excluso.

[Loca! e data]

[Assinatura do(s) representante(s) legal(ais) do concorrente nos termos do disposto nos números 2 e 3 do Artigo

llq]

Empresa Trabalhos
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Anexo IV.

LISTA DE PREços UNaÁRIos

Deve ser apresentada a Lista de Preços Unitários segundo a mesma organização do Mapa de Quantidades de

Trabalhos. O formato do ficheiro deve ser de folha de cá’culo formato MS Excel ou eqWvalente.

A Lista de Preços Unitários deve conter os preços unitários de todos os trabalhos do mapa de quantidades de

trabalho da PROJETO. A referência e a designação dos trabalhos devem ser Iguais aos do mapa de quantidades

de trabalho do PROJETO.

A Lista de Preços Unitários deve conter, pelo menos, a seguinte informação drstribuída pelas colunas:
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Anexo V.

PLANo DE TRABp.ulos PREUMINAR

O Planc e Ti-aba bos ore ir rr in:k. os segui’tes documentos explicacos ce segj ar

Capítulo VI O cronograma de atividades É explicado no ponto 1.

Capítulo V A análise de risco: A arálse de SCo 09 nO ctmp- mentc aos oazcs ceve conseeider ‘ec’cas

mitigaco-as desse riscc .ccraoracas no c’orogara e arev sras err sanes de cctcgnca ara recpe’açãc

ce eentais sesvos dos prazcs (ações oJ recu’so a eos Zonais onados a acontecim tos i5Ce’tOS ‘O nÍCiO

au cora. A arál se ceve src’ee,ciaI’e’ue se cua’:itat va e -qaI tva no sentido ce det ca’ os n9’cioais

riscos e ce:e—iqa as p- 9c pais respostas qe o cnrograra prevê para rec..z r as consegu&cias e o

probabLildades desses riscos.

Capítulo VIII O mapa de atividades- É expLicado no ponto 2.

Capítulo XO plano de mo de obra- Deve indicar as quantidades e a quaIificaço profissiona! da mo de obra,

associadas a cada atividade, em cada unidade de tempo;

Capftula X O plano de equipamentos: Deve indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário,

associadas a cada atividade, em cada unidade de tempo

Capítuo XI O plano de materiais. Deve indicar os materiais estimados serem consumidos em cada uma das

atividades do cronograma

Capítulo XII O plano de pagamentos- Deve indicar os pagamentos a efetuar em cada atividade decorrente da

análise do mapa de atividades, eu seja, do produto das quantidades de trabalhos consumidas numa atividade

multiplicadas pelos respetivos preços unitários.

1. CRONOGUE AIIV(OADES

O crcogra.a de ai vicaces ceve, no’eadarner:e. ca’a ca .m dcs trãs estaleros e dos t-aba bos a execAar

em saca .m celes

a Dei rV com pre: so as datas censo e ce concljsão da execução au ora;
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b) Definir as atividades, com indicação das durações em dias de calendário e, caso se aplique, dos

rendimentos adotados associados às equipas afetas dos quais resultam as durações, das relações de

sequencialidade e data prevista de conclusão;

a) Adotar as seguintes atividades, quando aplicável, (no caso de o concorrente adotar atividades

adicionais a estas, essa opção deve ser devidamente justificada com base nos métodos construtivos e

ou no projeto):

1111.1 Data de Consignação

11.11.2 Projeto de Execução

1.1.1.1.3 Plano de Segurança e Saúde

1.1.1.1.4 Estaleiro

1.1.1.1.5 Execução das vias de acesso

1.1.1.1.6 Construção civil por órgão, por edifício e por conduta

1.1.1.1.7 Prazos de fornecimento dos equipamentos

1,1,1.1.8 Montagem dos equipamentos, por órgãos, edifícios e conduta

1.1.1.1.9 Arranjos exteriores e tratamento paisagístico

1.1.1.1.10 Telas Finais

1.1.1.1.11 Receço Definitiva;

d) Ter em conta na realização do planeamento que este é relativa á data da consignação da obra.

2. MAPA DE ATIViDADES

O Mapa de Atividades deve conter todas as atividades do cronograma de atividades para cada um dos três

estaleiros e dos trabalhos a executar em cada um deles.

O Mapa de Atividades deve ainda indicar o preço de cada atividade. O preço de cada atividade é obtido através

da soma dos produtos das quantidades de todos os trabalhos do Mapa de Uuantidades de Trabalho’

necessárIos para a execução dessa atividade pelos respetivos preços unitários da “Lista de Preços Unitários’.

O concorrente deve, assim, apresentar um Mapa de Atividades contendo a informação indicada no quadro

seguinte, organizada por coluna:

. . 4?.;•
ÂtMdade Trabalhos

-

.‘.

Preços

lD Designaço Refrrência Designaço Unidadel Quantidade
uZo

L€1
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$4

(1) WUnidade (1)x(2)
.• . Trabalho]

(2)

(Ref Tia] (design. Tia) (un. Tia) (O ia) (p.u. la) (preço

(Da Atividade a (Rei T2.o) (design. T2.a) (un. T2.a) (O 2.a) (çiu. 2.a) (preço

(...) i’...) (...) (...) (. .4 (...)
(Rej Tn.a] (desígn. Tn.o) (un. Trio) (O na] (pu. na) (preço

TOTAL ATIVIDADE (preço

Em que:

• IDe Designação. representam, respetivamente, a identificação e a designação da atividade o;

• Trabalho: representa os trabalhos necessários à realização da atividade a, de acordo com o mapa de

quantidades de trabalho do PROJETO;

• Referência do trabalho: representa as referências dos trabalhos de acordo com o mapa de quantidades de

trabalho e a lista de preços unitários;

• Designaflo do trabalho: representa as designações dos trabalhos de acordo com o mapa de quantidades

de trabalho e a lista de preços unitários;

• Unidade do trabalho: representa as unidades dos trabalhos de acordo com o mapa de quantidades de

trabalho;

• Quantidade do trabalho: representa as quantidades dos trabalhos (de acordo como mapa de quantidades

de trabalho) associadas exclusivamente à realização da Atividade a;

• Preço unitário do trabalho: representa os preços unitários dos trabalhos de acordo com a lista de preços

unitários;

• Preços: representam os preços totais dos trabalhos de acordo com a lista de preços unitários;

• Preçototal da atividade a: corresponde à soma dos preços de todos os trabalhos associados exclusivamente

à realização da atividade a.

O concorrente deve apresentar um quadro semelhante ao acima descrito, para todas as atividades contidas no

cronograma de atividades apresentado. Os quadros para as atividades podem ser apresentados em sequéncia,

na mesma página de uma folha de cálculo.
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Anexo VI.

PLANO DE GEsTÃo DA QUALIDADE PRELIMINAR

2. Os concorrentes devem demonstrar a sua capacidade para realizar a obra empregando técnicas de gestão

da qualidade. Para tal, os concorrentes têm que apresentar um plano de gestão da qualidade preliminar,

conforme indicado nos pontos seguintes.

3. No plano de gestão da qualidade preliminar, o concorrente deve apresentar a informação e documentação

solicitadas relativas ao Sistema de Gestão da Quaridade (SGU) que irá implementar na obra, para garantir a

qualidade dos diferentes trabalhos a realizar.

4. O plano de gestão da qualidade preliminar deve ter em conta os requisitos da norma NP EN 50 9001:2008,

o preconizado no CADERNO DE ENCARGOS, bem como a legislação e regulamentação em vigor e as normas

e especificações técnicas aplicáveis ao âmbito dos trabalhos a realizar, requerendo-se que inclua:

a) O plano de gestão da qualidade geral para a realização da empreitada.

b) A estrutura da documentação para o SGQ a implementar na obra.

c) A lista de procedimentos documentados a implementar em obra.

d) A lista dos principais materiais e equipa mentos a incorporar em obra, para os quais serão preparados

planos de inspeção e ensaio na receção.

e) A lista de tra balhos mais relevantes a controlar durante a execução da obra, para os quais serão

apresentados e implementados Procedimentos ou Instruções de Execução, bem como Planos de

Inspeção ou Monitorização, e relativamente aos quais existirão registos de acompanhamento de

execução. Deve ser apresentado um exemplo de um Plano de Inspeção ou Monitorização de uma

atividade.

f) Lista das atividades a subcontratar e Procedimento(s) para controlo das atividades su bcontratadas.

g) Quadro com identificação dos meios humanos a afetar à obra com funções especificas relacionadas

com o SGQ (períodos e percentagens de afetação) e sua integração no organograma geral da

EMPREITADA, indicando a percentagem de tempo de afetação do Responsável Técnico pela Qualidade

aos trabalhos da EMPREITADA.

h) Lista e modelos de registos da qualidade que serão utilizados na obra.

4
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Anexo VII.

DECLARAÇÃO DL HABILITAÇÃO
(a que se reíere a alínea a) do n9 ido artigo 81 do CCP)

1 - nome, número de documento de identi(icaço e morada], na

qualidade de representante legal de (1)

_________________________________

(firma, número de identificaçâo

fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedesi,

adjudicatário(a) nu proceçhmento de

________________________

designaçào au referéncia ao procedimento em

causal, declara, sub compromisso de honra, que a sua representada (2) no se encontra em nenhuma das

siLações o-evistas ro nI dc artigo SSV do Cód go dos Convatoç Públicos

2 - O dez-ai ante !.nla en a9exD ou ndca

________________

coro ender;o cc sítio ca terneI ede

pCcei ser zcns tacos 3)1 os docLrnentos csi,prcvat vos de qe a sa ‘eprese:asa 4) nc Se encontra nas

situações oevistas nas ali—pas b), d, e) eh) co r 1 co e-tigo 55 co Código dos Cc’:ra:ss Po icos

3 O ccc arte tem oleo conec rer:c de que a prestação ce falsas ceclarações inp ca a cadjc dace ca

adudcaçâo e constitu ccntrao’cenaçic r-u.t gave, pos te’cs do art go 4S6. cc Código aos Contratos

LbI:ccs, a ca pode dete--- rar a aplicação da sanção acessó’ age DI vaçc do ai’ero ce particpa, corro

cadicato, como co—ccrre-ts o, co-no nembro de agrtpanen:o cand date DL concorrente, e”’ C,a qe

prccec mente adotado oara a ‘oração de :cr:ratos púl cos, sem orei zD oa parric pação à ent dade

:cipe:erte saa efeitos de o’ocedvnento cmnira

__________________________

(Local),

____________________________

(data)

_______________________________(Assinatura)

í5

1:’ Api ,e4 anas a corcc’ret€s q’l p!!3Ç tcIe:was

1) de c co,cç,€’-le se( vr’ pessoa suigdar. sJpÇcI r a € wessca3 J3epEe aQa

5) A’es:a’ar —c’naç€s r€ce35&Ias a ccnta. se foro caso

(4) No caso de o cncorrenIe ser uma pessoa smgula, sL, ml, a expressão a sua r pt ehl ada

(5) Nos te, mos do d’sposlo nos n s e 5 du rt,go 57
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Anexo VIII.

MODELO DE GUIA DE DEPÕSITO BANCÁRIO

O depósito em dinheiro efetuar-se-á no Banco ordem da

__________________

mediante

guiado seguinte modelo:

Guia de depósito Euros...€...

Vai

_____________

(nome do adjudicatário), com sede em

___________________

(morada), depositar na

__________________

sede, filial, agência ou delegação) do Banco

__________________

a quantia de

__________________

(por algarismos e por extenso) em dinheiro, como caução exigida para ‘Empreitada de

___________“nos

termos do Programa do Procedimento e do Caderno de Encargos. Este depósito, sem reservas,

fica à ordem

______________________________

a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento.

[Dato e assinatura do(s) representante(s) lega/(ais)]
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Anexo IX.

MODELO DE GAMNTIA BANcÁRIA

“Garantia Bancária”

À empresa

________________________

(entidade adjudicante).

(Morado)

O

______________

(Banco), com sede em

_____________________

(morada) vem prestar, por conta e a pedido de

_________________

(nome do adjudicatório), com sede em

____________________

(morada), como

adjudicatário do “Concurso Público da Empreitada de

________________________

‘, garantia bancária até ao valor

de

____________________

Euros (repetir por extenso), em caução do bom e pontual cumprimento por aquele

das obrigações decorrentes do Programa do Procedimento e do Caderno de Encargos.

Consequentemente, este Banco constitui-se devedor e principal pagador em dinheiro, à

_________________________________

até àquele valor sem quaisquer reservas, e para todos os efeitos legais de

todas e quaisquer importâncias que lhe venham a ser solicitadas por escrito pelo beneficiário, à primeira

solicitação e até um limite máximo de 48 horas, sem questionar da sua justeza ou conformidade como disposto

no processo de concurso e documentos a ele anexos.

Esta garantia é de

_______________________

(por algarismos e por extenso) e só será cancelada quando o

beneficiário nos comunica por escrito que cessaram todas as obrigações do caucionado, decorrentes do acima

especificado, o que deverá ser feito de acordo com o estabelecido no Programa do Procedimento e no Caderno

de Encargos.

Data e assinatura do(s) representante(s) legal (ais)]
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Anexo X.

MODELO DE SEGURO CAUÇÃO

A

_________________

(companhia de seguros), com sede em

_______________________

(morada) presta a favor

da

_______________

e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com

___________________

(tomador

de seguro), garantia à primeira solicitação no valor de

_________________

correspondente à caução de 5% do

preço contratual prevista no Programa do Procedimento destinada a garantir o bom e integral cumprimento das

obrigaçâes que

___________________

(adjudicatário), com sede

________________________

(morada), assumirá

no contrato que com ela a

_______________________,vai

outorgar e que tem por objeto o “Concurso Público da

Empreitada de

_________________________“,

regulada nos termos da legislação portuguesa aplicável.

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira sohcitação

da

_____________________,

sem que estes tenha de justificar o pedido e sem que a primeira pessoa possa invocar

em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o

cumprimento das obrigações que

_____________________

(adjudicatário) assume com a celebração do respetivo

contrato.

A companhia de seguros não pode opor à

________________________quaisquer

exceções relativas ao contrato

de seguro-caução celebrado entre estes e o tomador do seguro.

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada,

mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previsto no contrato e na legislação

aplicável.

(Data e assinatura do(s) representante(s) legalfais))
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Anexo XI.

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

(aplicável quando a adjudIcaco for determinada através da modalidade multifator)

A presente metodologia de avaliação das propostas pretende estabelecer o suporte orgânico e o

enquadramento processual e metodológico com vista à análise e avaliação das propostas do “Concurso Público

da Empreitada de

_____________________________

O júri do CONCURSO (adiante designado por júri), nomeadamente no que se refere aos estudos de apoio à

decisão, pode solicitar, no âmbito das suas competências, a colaboração de consultores e outros técnicos de

apoio aos quais poderão ser solicitados trabalhos e relatórios técnicos.

Após entrega das propostas, o júri ejaborará um relatório sobre o mérito das propostas, que exporá o mérito de

cada PROPOSTA face ao critério de adjudicação estabelecido no Artigo 2O., e estabelecerá fundamentadamente

a classificação das propostas dos concorrentes por ordem decrescente, recomendando o concorrente ao qual

deverá ser adjudicada a prestação de serviços. Este relatório fundamentará igualmente as razões que levou o

júri a propor a exclusão das propostas nos termos do ArtiGo 17•Ç•

ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO

Será aplicada uma metodologia multicritério de apoio à decisão com o objetivo de apreciar as propostas, cujas

fases serão reguladas nos pontos seguintes.

FATORES DE APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS PARA ADJUDICAÇÃO

Os fatores e subfatores elementares e respetivos coeficientes de ponderação estabelecidos no Artigo 2O., serão

tidos em conta na avaliação das propostas.

Os fatores e subfatores elementares são operacionalizados por meio de escalas de pontuação, que são obtidas

por uma expressão matemática ou por um conjunto ordenado de atributos associados a um fator ou subfator

elementar.

Uma escala de pontuação serve para descrever, de forma tão objetiva quanto possível, os impactos das

propostas no que diz respeito ao fator ou subfator em questão. No quadro seguinte apresenta-se a escala de

pontuação geral que servirá de base para cada fator ou subfator. São definidos dois atributos ou níveis de

34/45



referência intrínsecos distintos, para cada fator ou subtator elementar, a saber: BOM, correspondente à

pontuação parcial 70 e NEUTRO) correspondente à pontuação parcial 30, cperacionalizandc, em termos do fator

ou subfator em questão respetivamente a ideia de uma PROPOSTA boa e de uma PROPOSTA neutra (ou seja,,

nem atrafiva nem repuIsva).

Deslgnaço — Pontuações
. Descriçao do atributo

do atributo Parciais
Se a PROPOSTA é melhor que o atributo ou nível A6 é alocada a este atributo ou

A7 nível, que operacionaFza a ideia de uma PROPOSTA muito boa ou ideal, em termos 100
do fator ou subfator em questão.

BOM
Descrito em detalhe para cada fator ou subfator no ponto seguinte 70

Se a PROPOSTA for considerada distinta dos atributos ou níveis A4 e A6 e entre
A5 esses atributos) é alocada a este atributo ou nível, em termos do fator ou subfator 65

em questão.

A4 Descrito em detalhe para cada fator ou subfator no ponto seguinte 50

Se a PROPOSTA for considerada distLnta dos atributos ou n{ves AZ e A4 e entre
P3 esses atributos, é alocada a este atributo ou nível, em termos do fator ou subfator 40

em questão.

NEUTRO
Descrito em detalhe para cada fator ou subfator no ponto seguinte 30

Se a PROPOSTA for considerada pior que o atributo ou nível AZ, é alocada a este
Ai atributo ou nível, que operacionaliza a ideia de PROPOSTA insuficiente ou de O

ausência de PROPOSTA, em termos do fator ou subfator em questão.

MODELO DE AVALIAÇÃO LOCAL DAS PROPOSTAS

FACTOR A

A pontuação parcial de uma PROPOSTA p, no que respeita ao fator A, é obtida através da seguinte expressão

matemática

Pr = 0.70 x Pg +0.30 x Pu em que:

ai) Preço Global (Pg) — 70%

P <0.60 x Pb Excluído

0.60 Pb Pi 0.SSPb

0.85 Pb Pi 0.9SPb

0.95 Pb Pi Pb

Pgi (P -0,60 Pb) xlOO
Pb

Pgi 7,5 x (Pi — 0,S4Pb) xlOO +17,5
Pb

Pgi 2 x (094Pb - Pi) xlOO + 102
Ph
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Pi r’Pb Excluído

Onde, Pgi Pontuação do Preço Global da Proposta Concorrente (O a 100)

Pi = Preço da Proposta Concorrente

Pb Preço da Proposta Base

a2) Coerência dos Preços Unitários (Pu) — 30%

Avaliação comparativa e coerência dos preços unitários relativamente ao padrão definido pelos preços

unitários que constituem a lista de preços de referência.

A metodologia consistirá na pontuação ponderada dos desvios individuais de cada preço unitário

reladvamente aos de referência, pela seguinte fórmula:

OS Di < 15% Pu = Z 64823 Di’ - 14569 0i2 60,556 Di + 99917) x Pd,

D15% PuO

Onde, Pu - Pontuação relativa à coerência dos preços unitários

- valor absoluto do desvio percentual do preço unitário em análise, relativamente ao de

referência.

Pd — Peso percentual do total do artigo em análise, fixado pelos valores de referência.

SUBFACTOR 8.1

O processo de aja liação parcial para este subfator consistirá em primeiro lugar, na a nálise técnica dos

‘Cronograma de atividades e mapa de atividades” propostos pelo concorrente nos termos das alíneas e) e f) do

n. ido Artigo 11. e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveLs definidos para a

escala de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação específica deste subfator, que se

apresenta no quadro seguinte. Posteriormente afetar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da

escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PP5.i(p) segundo este subfator a cada

PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.
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Designação Descriçao do atributo
do atributo

• Enquadramento de acordo como solicitado, das atividades do cronograma
adotadas e as atividades acrescentadas estão de acordo com o caderno de
encargos e o projeto;

• Consideração de todas as datas chave do cronograma, o seu prazo não é
imposto e todas dependem das relações de sequencialidade com as
restantes atividades do cronograma;

• Fundamentação das relações de sequencralidade adotadas no tipo de

AS
trabalhos a executar, na organização dos meios ou nas condicionantes

BOM
externas ao cronograma;

• Fundamentação das estimativas de durações das atividades no número de
equipas afetas e nos rendimentos das equipas apresentados, ou em
alternativa em informação especializada devidamente justificada;

• Apresentação do mapa de atividades na sua totalidade e não contendo
erros de aplicação;

• As estimativas dos preços das atividades estão corretas;
• Devida fundamentação das quantidades de trabalhos estimadas para cada

___________

atividade.
• Enquadramento de acordo com o soUcitado, das atividades do cronograma

adotadas e as atividades acrescentadas estão de acordo com o caderno de
encargos e o projeto;

• Consideração de todas as datas chave do cronograma, mas algumas têm o
seu prazo imposto e não dependem todas das relações de sequencialidade
com as restantes atividades do cronograma;

• Fundamentação das relações de sequencialidade adotadas no tipo de
trabalhos a executar, na organização dos meios ou nas condicionantes

A4
externas ao cronograma;

• As estimativas de durações das atividades nem sempre se fundamentam
no número de equipas afetas e nos rendimentos das equipas
apresentados, ou em alternativa em informação especializada
devidamente justificada;

• Apresentação do mapa de atividades na sua totalidade e não contendo
erros de aplicação;

• Enquadramento de acordo com o solicitado, das atividades do cronograma
adotadas, mas as atividades acrescentadas não estão todas de acordo com
o caderno de encargos e o projeto;

• Consideração de todas as datas chave do cronograma, mas algumas têm o
seu prazo imposto e não dependem todas das relações de sequencialidade

ia
com as restantes atividades do cronograma;

NEUTRO
• Fundamentação da grande maioria das relações de sequencialidade

adotadas no tipo de trabalhos a executar, na organização dos meios ou nas
condicionantes externas ao cronograma;

• As estimativas de durações das atividades nem sempre se fundamentam
no número de equipas afetas e nos rendimentos das equipas
apresentados, ou em alternativa em informação especializada
devidamente justificada;

____________________________________________

fr) 1.

te

4

.11
v.

• As estimativas dos preços das atividades estão corretas;
• As quantidades de trabalhos estimadas para cada atividade não estão

todas devidamente fundamentadas.
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. O mapa de atividades contém alguns erros de aplicação ou no foi
apresentado na sua totalidade;

• As estimativas dos preços das atividades não estão todas corretas;
• As quantidades de trabalhos estimadas para cada atividade não estão

todas devidamente fundamentadas.

SU8FATOR 8.2

O processo de ava laçâo parcial para este subfator consistirá em primeiro lugar, na análise técnica dos “Planos

de meios humanos, equipamento e materiais” propostos pelo concorrente nos termos das alíneas e) e f) do n.9

ido Artigo 113 e de seguida, proceder-se-á à sua comparação cornos atributos ou níveis defrnLdos para a escara

de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação especifica deste subfator, que se apresenta

no quadro seguinte. Posteriormente afetar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos

no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PP92(p) segundo este subfator a cada PROPOSTA p,

conforme a escala de pontuação obtida.

Designação Pontuações
Descrlçk do atributo . -

do atributo Parciais
o Definição de todas as equipas técnicas adequadas às atividades a

desenvolver, tanto do ponto de vista da mão de obra como do
equipamento;

o Devida descrição da qualificação profissionaL da mão de obra e a natureza
do equipamento;

Á6 o Meios humanos e de equipamento associados às equipas, coerentes e
BOM suficientes com as atividades a executar;

o As estimativas dos rendimentos das equipas são fundamentadas em
informação histórica devidamente apresentada e analisada, sempre que
aplicável;

o Utilização dos materiais coerente com os trabalhos a realizar nas
atividades.

o Não são definidas todas as equipas técnicas adequadas às atividades a
desenvolver do ponto de vista da mão de obra e de equipamento;

o Devida descrição da qualificação profissional da mão de obra e a natureza
do equipamento;

o Meios humanos e de equipamento associados às equipas, coerentes e

A4
suficientes com as atividades a executar;

50o As estimativas dos rendimentos das equipas não são sempre
fundamentadas em informação histórica devidamente apresentada
analisada, sempre que aplicável;

o Utilização dos materiais coerente com os trabalhos a realizar nas
atividades.

o Não são definidas todas as equipas técnicas adequadas às atividades a
42 desenvolver do ponto de vista da mão de obra e de equipamento;

30NEUTRO o Não é sempre devidamente descrita a qualificação profissional da mão de
obra e a natureza do equipamento;

1
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SUBFATOR 8.3

o Os meios humanos e de equipamento associados às equipas não são
sempre coerentes e suficientes com as atividades a executar;

o As estimativas dos rendimentos das equipas não são sempre
fundamentadas em informação histórica devidamente apresentada e
analisada, sempre que aplicável;

o Utilização dos materiais nem sempre coerente com os trabalhos a realizar
nas atividades.

O processo de avaliação parcial para este subfator consistirá em primeiro lugar) na análise técnica da “Análise

de risco” proposta pelo concorrente nos termos das alíneas e) e § do n,9 ido Artigo 11. e de seguida, proceder

se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de pontuação geral definida no ponto

2 e para a escala de pontuação específica deste subfator, que se apresenta no quadro seguinte. Posteriormente

afetar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á

a pontuação parcial PP83(p) segundo este subfator a cada PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.

Designaço . — . Pontuações
. Descriçao do atributo

do atributo Parciais
o Identificação correta dos principais riscos de não cumprimento do

prazo global;
o Apresentação de uma análise qualitativa dos riscos;
o Apresentação de uma análise quantitativa dos riscos;

A6 o Identificação das respostas adequadas aos riscos no sentido de mitigar
70

BOM o seu impacto ou probabilidade;
o Devida contemplação das respostas aos riscos no cronograma de

atividades e nos planos de meios;
o Previsão dos planos de contingência adequados ao longo da obra para

riscos específicos
o Identificação correta dos principais riscos de não cumprimento do

prazo global;
o Apresentação de unia análise qualitativa dos riscos;
o Não é apresentada uma a nálise qua ntitativa dos riscos;

A4
o Identificação das respostas adequadas aos riscos no sentido de mitigar

o seu impacto ou probabilidade;
o Não existe uma contemplação devida das respostas aos riscos no

cronograma de atividades e nos planos de meios;
o Previsão dos planos de contingência nem sempre adequados ou

suficientes ao longo da obra para riscos específicos.
o Identificação nem sempre correta dos principais riscos de não

cumprimento do prazo global;
o Apresentação de uma análise qualitativa dos riscos;

A2 o Não é apresentada uma análise quantitativa dos riscos;
30

NEUTRO o Identificação das respostas nem sempre adequadas aos riscos no
sentido de mitigar o seu impacto ou probabilidade;

o Não existe uma contemplação devida das respostas aos riscos no
cronograma de atividades e nos planos de meios;

,1
II
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o Previsão dos planos de contingência nem sempre adequados ou
suficientes ao longo da obra para riscos específicos.

SUSFATOR £1

O processo de avaliação parcial para este subfator consistirá em primeiro lugar, na anáhse técnica dos

“Desenvolvimento e organização do plano de gestão da qualidade, modelo de processos e monitorização da

eficácia do SGQa implementar em obra’ propostos pelo concorrente nos termos da alínea g) do n.9 ido Artigo

11. e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de

pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação especifica deste subfator, que se apresenta

no quadro seguinte. Posteriormente afetar-se-á cada PROPOSTA a um dos athbutos ou níveis da escala definidos

no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PPci(p) segundo este subfator a cada PROPOSTA p,

conforme a escala de pontuação obtida.

Designação Pontuações
Descriçao do atributo

do atributo Parciais
o Desenvolvimento adequado do Plano de Gestão da Qualidade

relativamente à descrição do modo como serão satisfeitos os requisitos

aplicáveis da norma LSO 9001:2008, na obra e através da organrzação

46 constituída e dos meios a mobilizar especificamente para esse efeito; 70
BOM

o Estabelecimento dos objetivos de modo mensurável, adequados ao

âmbito das atividades a desenvolver, e com indicação clara das

frequências de monitorização desses objetivos.

o Desenvolvimento suficiente do Piano de Gestão da Qualidade, embora

genérico na descrição do modo como serão satisfeitos os requisitos

aplicáveis da norma 50 9001:2008, na obra e através da organização

44 constituída e dos meios a mobilizar especificamente para esse efeito; 50

o Estabelecimento dos objetivos de modo mensurável, adequados ao

âmbito das atividades a desenvolver, e com indicação clara das

frequências de monitorização desses objetivos.

o Desenvolvimento suficiente do Plano de Gestão da Qualidade, embora

genérico na descrição do modo como serão satisfeitos os requisitos

aplicáveis da norma 150 9001:2008, na obra e através da organização

A2 constituída e dos meios a mobilizar especificamente para esse efeito; 30NEUTRO
o Parte dos objetivos não são estabelecidos de modo mensurável, ou são

pouco adequados ao âmbito das atividades a desenvolver. São

pontualmente indicadas as frequências de monitorização desses objetivos.
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SUBFATOR C2

O pctesso ce ava .aço pa-c a para este sus’ator Z095 s: err s mero ugar, ,a aná se téz, Da CO Suoore

Dccrier:a de SGQ a r9ceeuar cm obra uropcsto r o coccrre:e nos termos da alínea g) co n.9 1 do

Art gc 11. e de seguica. cccede-se-á à sua comsaração com os at,butos c 9veis dV ridos paa a escala de

cc9:Laço ge’a ce’nica no ento 2 e oara a escala oe uortiação esecíica deste s’hfator. cue se apr9seta

no Cuaco segjii:e. Pcs:eric,e:e afe:ar-se-á caça PRCPOSA a si’, dos at- butos o, nveis da esca a defiiidos

no qa1rc referice e atriour-se-á a DonLação sarcial PPc segrcc este sof;tor a saca PQOSA p.

coo’.e a esca a de oontiaço ob:ica

Desgnaço Descriflo do atributo
Pontua8es

do atributo Parciais
o Adequação da estrutura da documentação PROPOSTA, para o Sistema

de Gestão da Oja cade a fr—plernenta’ ‘a 0na relatvarnente ao

bito de toGas as atv daces a cesenvclvr e da crgazaço a

es:aoe!ecer, en obra, Dara esse tini.

AS
o Ao’eserta rua lista Dos DOCPC etos cocurertacos abargertc e

BOM acec.ada ao àmb!to Cas at caces e traoa hos a rea izar em obra.
70

o Aoesepta ma 1 sta ce nodelos De wgistos ca qjaicace Oangcnts

face ao âmo te as atridaces e tabaos a reabra, ,a cora posta a

COJCJSO e es exeit os os uelos paa registas avesentaucs so

aceendos ao fi’ a hJe se cesti,arn

o O ãnbito se :odas as at vicades a deserv:•ve’ e ca organ ração a

estaDe ece’, er-, cora, pa.-a esse Ír, cão é abrargico de “oco

adequado na estrutura da documentaço PROPOSTA, para o Sistema

de Gestão da Qualidade a implementar na obra.

o Apresenta uma lista dos procedimentos documentados abrangente e

A4 - 50
adequada ao ambite das atividades e trabalhos a realizar em obra.

o Apresenta uma lista de modelos de registos da quabdade abrangente

íace ao ârn bito das atividades e trabalhos a reaFizar na obra posta a

CONCURSO e os exemplos de modelos para registos apresentados sn

adequados ao fim a que se destinam

o O âmbito de todas as atividades a desenvolver e da organização a

AZ
estabelecer, em abra, para esse fim, não é abrangido de modo

NEUTRO adequado na estrutura da documentação PROPOSTA, para o Sistema
30

de Gesto da Qualidade a implementar na obra.
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o Apresenta uma lista dos procedimentos documentados pouco

abrangente ou pouco adequada ao âmbito das atividades e trabalhos

a realizar em obra

o Apresenta uma lista de modelos de registos da qualidade pouco

abrangente face ao âmbito das atividades e traba lhes a realizar na

obra posta a CONCURSO sendo os exemplos de modelos para registos

apresentados adequados ao fim a que se destinam.

SLJBFATOR C3

O processo de avahaço parciaE para este subfator consistirá em pi irr,eiro lugar, na anMise téc,,ica do Controlo

dos tabalnos a ‘ealizar em cb-a proposto e s co-ccver:e c5 telTncs da alrea g) ao r. 1 do Artigo 11.2 e

cc sega da. proceder-se-á à sja co—paraçãc cc’, os atnbu:cs oj iveiS cef ncos para a escala de pcntaço

ge-al cefrica reporto 2 e Dara a escala de portuação esec1ica Deste sn’atcr, QLE se aoreseta ro cacrc

scgJr:c. csterione,te afetr-se-á caDa PROPOSA a um dos at butos ou ríveis Da escaa de’ nicos no cuadre

ereco e atrioJr-5e-á a pontuaçãc parcia’ PPryi- serzo este subatoa cada RCPOSTA o rcVor’,e a escala

cc :ctaço cot Da.

- Pontuações
do atributo

Descnçao do atnbuto
parciais

o Aresetaço de ja ista Que ahra9e OS p rc pais r-abaVos a rea izar

na obra posta a CONCURSO O exemplo de Plano de Inspeção ou

Monitorização aplicável a uma atividade contempla todos os aspetos

re evates para a sua rnolere’:ação orática er’ ob!a e os c térios cc

A6
dcc tação a acotar.

BOM o Aoesertaçc de uma ista com as at;vicaões a scocortratar. o 70

srnced meto re at.vo ao cortrolo tias at vicades suocc’tratadas nescreve

o modo como sâc ccntrc adas. ros aspews re evantes sara a cua icade

os a -Jesos tisos de ativ;dades subcontratadas. previstas pa’a a osra sosta

em CONCdSO.

o Asresertaçâc de uia ista cue acrarge cs srncisais trana hos a eal.zar

: a obra posta a CONCURSO. O exerflo ce °lanc de .nspeço au

44 \1cr,tor.zaço ap icve a tia ativ:cade contempla todos os asseras

relevantes para a sua impIementaço prática Em obra e 05 Critérios de

aceitação a adotar
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A2
NEUTRO

o

SUBFATOR C4

Auresetacão se a 1 s:a com as at’v daces a subco-trata Não é

aoreserado o srocesimentc ‘elativc ao contro’: ias ar v cases

sjocortratacas.

o Apresentação cc uma lista que não é especifica para a oDra posta a

CONCURSO ou não refere alguns dos principais trabalhos a realizar na obra

posta a CONCURSO- O exemplo de Plano de Inspeço ou Monitorização

aplicável a uma atividade não contempla alguns aspetes reFevantes para a

sua implementação prática em obra ou os critérios de aceitação a adotar.

o Apresentação de uma lista com as atividades a subcontratar. Não é

apresentado o procedimento relativo ao controlo das atividades

subcontratadas.

1

O processo de avaliação parcial para este subfator consistirá em primeiro lugar, na anáNse técnica dos “Recursos

humanos afetos à implementação do 560’ propostos pelo concorrente nus termos da alínea g) do n9 1 do

Artigo 113 e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de

pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação especifica deste sLjbfator, que se apresenta

no quadro segunite. Posipriormente afetar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da esc&a definidos

no quadro referido e atribuir-se-à a pontuação parcial PPc «pi segundo esle subtator a cada PROPOSTA p,

cco-ne a es a se pc’:uacão ottca.

Designação Pontuaç8es
Descnçao do atnbuto -

do atributo Parcia

1 o v,egraçâo adesuaca no Crgancga’,a sa Erns’eiada aos ec% sos com

A6
krções essecticas re acicacas cor o S6Q a a’eta à cora;

BOM
o .csnrificação se tom, a clara scs recursos e cas funções especticas 70

relacionadas como SGQ a afetar à obra;
o Afetaçãc à cbra ao esuorsãvel pe o SGO ne 100%.

o regraçâc adesuaca no Organograra ca E’no’eitaia 005 ‘ecsOs cO’l

‘t. ‘ç5es especficas elacicacas cc”l o 560 a aetar à o,ra,

A4 o cetfica;ão se fcia ‘nu tc geé’ica dos rec_rsos ou das funções 50
especí cas elacioadas cD’9 o SGQ a a’etar à obra

o A’etação à obra co esoorsável pe o S60 se 100%.

o nregraçãc —o Orcancgrara ca Er’pretaca reaizada cc forma genérica,

A2 o .certficação se forma .—‘ te gerér,ca dos recrsos ou cas funções
30

NEUTRO específicas relacionadas como 560 a afetar à obra.
o Afetação à obra do responsável pelo 560 de 50%.

4n

1 YVT
1 IY 1

30
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MODELO DEAVALIAÇÃO GLOBAL E ORDENAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS

/V
/ er’cD em conta os respetivos rue’ c entes rre pcnderaço, de9ricos nD Argo 20Y, a al:caço ce um cde o

aoitivo
sim es de agregação os poruaç5es oarciais cas prop-sstas segindo es civersos fato-es e stbfateres

g eiemiertaes, esultará a etrn nação da potaço gicoal PG(p) te cada RO0STA p através da segL;nte

fórrnj,a:

PG(p)
=

k,

em que

3.2PP - porUieção sarc a qje exDessa rLmericarnerte a DriLa;ão da PRQZQSTA p erre-mos dc

fato ou sjoa:cr ele,ei:a’ i A, 0.1, 02, 0.3, Cl, C2. C3 e C4i, ccorme escalas cc ocn;uaçãc

nos nLpeo a9:e1oes.

33ç.
- cceíiciene de soce’açãc dc actorcu sbiatcr e ementa- li A, 0, 02, 3 3 C 1 C2, C.3 e C 4

definido no Artigo 20., com Z k 1 e O < < 1.

São também definidos os perfis de referéncia TUDO NEUTRO (ou com pontuação 30 em todos os fatores e

subfatores) e TUDO BOM (ou com pontuação 70), no conjunto de todos os fatores e subfatores tendo por base

nos atributos ou níveis de reFerência intrínsecos, definidos no número 2), dos quais resultam as seguintes

categorias substantivas de pontuação intrínseca global:

1. Proposta muito positiva— se for melhor ou indiferente ao períil TUDO BOM;

2. Proposta positiva —se for melhorou indiferente ao perfil TUDO NEUTRO, mas pior que o períil TUDO

BOM;

3, Proposta negativa — se for pior que o perfil TUDO NEUTRO.

A afetação a uma das categorias substantivas de pontuação intrínseca global, para além da ordenação das

propostas em termos de pontuação global, resultará da confrontação da pontuação global PG(p) de cada

PROPOSTA p com as pontuações globais 0 (zero) e 100 (cem), respetivamente, dos períis de referência TUDO

NEUTRO e TUDO SOM acima definidos
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Anexo XII.

DECLARAçÃo DEACEITAÇÃO DE DIREçÃo TËcNIc DA OBRA

(nome, número de membro efetivo da ordem ou associação profissiona] e morada), declara, sob

compromisso de honra, que possui qualificação profissional mínima exigida peJa Portaria n.2 1379/2009 de 30

de outubro (engenheiro/engenheiro técnico com um mínimo de cinco anos de experiência), para o desempenho

da direção técnica da obra: “CONCURSO PÚBLICO DA EMPREITADA DE OBRAS DE BENEFICIAÇÃO NO LAR DE

3 IDADE DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE TONDELA”, e que assume a responsabilidade pela direção

técnica da obra, comprometendo-se a acompanhar assiduamente os trabalhos e estar presente no local da obra

sempre que para tai seja convocado, não podendo invocar outras ocupações ou dificuldade de deslocação.
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